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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/12/2016 às 16:27:11 foi protocolizado o documento
sob o Nº 64504/16 da subcategoria LOA - Lei Orçamentária Anual , exercício 2017, referente a(o) Prefeitura
Municipal de Santa Terezinha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Jose de Arimateia Nunes Camboim.

Autorização para contratação de operações de crédito: Não
Meio de Publicação: Diário Oficial do Município
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Percentual: 80.0%
Data de Publicação: 22/12/2016
Data e Aprovação: 16/12/2016
Número da Lei/Ano: 0476/2016
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Valor: R$ 26.010.900,00

RECIBO DE PROTOCOLO

AutenticaçãoInformado?Documento

1) Texto da Lei Sim fc127e6f0b160f9aca805085a9a534f1

2) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo Sim 3dd87d528a5e31f48a9faf40a18c5eec

3) Comprovante de Realização de Audiência Pública Sim d2362529255b01e0ce4218980a828ed9

4) Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos Orçamentos
com os Objetivos e Metas

Não

5) Demonstrativo Regionalizado do Efeito sobre Receitas e Despesas Não

João Pessoa, 28 de Dezembro de 2016

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:17. Validação: DFB3.5D56.D9DD.0EFA.5BF9.9FBB.C24B.ABCB. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 64504/16. Data: 28/12/2016 16:27. Responsável: tramita.
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

64504/16
LOA - Lei Orçamentária Anual

Prefeitura Municipal de Santa Terezinha
2017

INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica o início de prazo até 20/03/2017 para apresentação de

documentação para Terezinha Lucia Alves De Oliveira (Gestor(a)), conforme intimação publicada na edição Nº

1678 do Diário Oficial Eletrônico:

Documento: 64504/16

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Terezinha

Subcategoria: LOA - Lei Orçamentária Anual

Exercício: 2017

Interessado(s): Terezinha Lucia Alves De Oliveira (Gestor(a))

Prazo: 5 dias

Solicitação de Envio de Documentação: Encaminhar anexos da LOA, referente ao exercício de 2017, que

evidenciem o ingresso de recursos desdobrados de forma que possibilite identificar as receitas de impostos e

transferências necessárias às aplicações constitucionais em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino  MDE,

FUNDEB, e em ações e serviço público em saúde  ASPS, bem como informações referentes ao disposto no art.

165, inciso III, parágrafos 5º a 9º da CF, combinado com os art. 166, § 4º, e 167 da CE, os art. 2º a 8º e 22 a 33 da

Lei 4.320/64, e o art. 5º da LRF (créditos orçamentários destinados à Câmara Municipal; despesa com pessoal e

encargos do Município e Câmara).

Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse o endereço:

https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp.

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:17. Validação: 0387.DFB2.76E9.0EFD.2A18.A3C8.37DA.18C0. 
Certidão - INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO. Doc. 64504/16. Data: 14/03/2017 18:00. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 14 de Março de 2017
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

64504/16
LOA - Lei Orçamentária Anual

Prefeitura Municipal de Santa Terezinha
2017

FINAL DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica o fim do(s) seguinte(s) prazo(s) para apresentação de
documentação:

Documentação SolicitadaFim do PrazoInício do PrazoNome

Terezinha Lucia Alves De Oliveira 16/03/2017 20/03/2017 Não Apresentada

João Pessoa, 21 de Março de 2017

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:17. Validação: FCCF.759E.609A.8DB8.4EA9.3CF7.5C62.83DE. 
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Documento TC Nº 64504/16 

Natureza ACOMPANHAMENTO 

Jurisdicionado Prefeitura Municipal de Santa Terezinha 

Responsável Terezinha Lúcia Alves de Oliveira 

Exercício 2017 

Objeto Exame LOA 2017 Lei nº 0476/2016 de 16/12/2016   

 

 

 

ITEM DE VERIFICAÇÃO RESPOSTA OBSERVAÇÃO 

1 - A estrutura da Lei segue o 
definido na LDO? 

SIM De modo geral 

2 - Há autorização para abertura de 
crédito suplementar? 

SIM Art. 6º 

3 - Há reserva de contingência? SIM R$ 57.000,00 

4 - O valor da reserva de 
contingência é compatível com o 
que foi fixado na LDO? 

SIM   LDO – Propõe até 3% da RCL (Art. 17º) 
R$ 595.920,00 (3% da Receita Corrente 
R$ 19.779.600,00 – Deduções de R$ 
1.902.000,00). 
  Valor do orçamento R$ 57.000,00. 
  O valor da Reserva de Contingência do 
orçamento (LOA) representou, apenas, 
9,56% do valor proposto na LDO, 
demonstrando que o planejamento não 
representa a situação real. 

5 - Há previsão de dotação para 
concessão de ajuda a pessoas 
físicas? 

- Conforme o item 11. 

6 - Há previsão de transferência de 
recursos para Consórcios? 

- Conforme o item 11. 

7 - Há previsão de transferências 
para pessoas jurídicas? 

- Conforme o item 11. 

8 - A previsão de receita é 
compatível com a LDO? 

SIM Receita Total constante do anexo de 
Metas Fiscais (R$ 25.452.200,00). 
  O valor da receita orçada é de R$ 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por convidado em 31/01/2021 14:17. Validação: 4B91.EE27.5C00.CBC2.2585.5887.2403.2C97. 

Relatório de Acompanhamento (Outros). Doc. 64504/16. Data: 28/04/2017 11:08. Responsável: José P. de Lima.
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26.010.900,00. A diferença (R$ 
558.700,00) representa 2,15%. 

9 - A fixação de despesas é 
compatível com a LDO? 

SIM   Despesa Total constante do anexo de 
Metas Fiscais (R$ 26.010.900,00). 
  O valor da Despesa orçada é de R$ 
26.010.900,00. A diferença (R$ 
558.700,00) representa 2,15%. 
   

10 - Há compatibilidade com as 
metas fiscais? 

SIM   Por terem sido SIM as respostas dos 
itens 8 e 9.  

11 - As despesas fixadas para 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino cumprem o percentual 
mínimo? 

   Em relação a este item, informa-se que 
a observação do seu conteúdo será 
realizada no âmbito do 
Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução 
orçamentária do exercício em tela já está 
em curso 

12 - Nos gastos com EDUCAÇÃO 
se identificam itens incompatíveis 
com a natureza de gastos para fins 
de MDE?  

 Idem ao item 11 

13 - As despesas fixadas para 
Ações e Serviços Públicos de 
Saúde cumprem com o percentual 
mínimo? 

 Idem ao item 11 

14 - Nos gastos com SAÚDE se 
identificam itens incompatíveis com 
a natureza de gastos para fins da 
LC 141/2012? 

 Idem ao item 11 

15 - Créditos orçamentários 
destinados à Câmara Municipal 
atendem aos requisitos da 
Constituição Federal? 

NÃO   Total das despesas fixadas para a 
Câmara (R$ 776.100,00). 
  Receita base via consulta ao SAGRES 
(R$ 10.288.843,27), ano anterior, 
representando um percentual de 7,54%, 
constatando-se a não conformidade com 
o previsto no art. 29 A, CF. 

16 - Despesas com Pessoal e 
Encargos do Município estão 
compatíveis com os limites legais? 

 Idem ao item 11 

17 - Despesas com pessoal e 
encargos de cada um dos poderes 
estão compatíveis com os limites 
legais? 

 Idem ao item 11 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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18 - Em caso de regime próprio, as 
despesas com contribuição patronal 
fixadas são compatíveis com as 
alíquotas definidas?  

Não se 
aplica 

O Município não possui RPPS 

19 - Há despesa fixada para: 
      19.1 Precatórios? 

      19.2 Serviço da Dívida 
(encargos+amortização)? 

      19.3 Despesas de exercícios 
anteriores? 

      19.4 Contribuição patronal 
devida ao INSS? 

      19.5 PASEP? 

 Idem ao item 11 

 20 - As despesas fixadas são 
compatíveis com a LDO e o PPA? 

SIM  A LOA fixou as despesas em R$ 
26.010.900,00, ficando 2,15% acima da 
LDO (R$ 25.452.200,00) e 0,25% abaixo 
do PPA (R$ 26.077.145,00). 

 

 
 21 - Salienta-se que o Município não encaminhou a este Tribunal os anexos da Lei 
Orçamentária (QDD), mesmo sendo solicitado o seu encaminhamento. 
 
 
 

Conclusão: 
 
 

( ) A LOA não está nos presentes autos. 
( ) A LOA tem o conteúdo mínimo exigido. 
( X ) A Receita prevista e a Despesa fixada são compatíveis com as Metas Fiscais previstas na 

LDO. 
( ) As despesas com MDE fixadas atendem as normas de regência. 
( ) As despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde são compatíveis com as 

exigências da LC 141/2012. 
( ) As despesas de Pessoal do município estão fixadas em valor compatível com a LRF 

( ) As despesas fixadas para a CÂMARA têm valor total compatível com a CF. 
( ) As despesas com pessoal fixadas para cada um dos poderes obedecem aos limites 

legais. 
( X ) Em face das verificações constantes da tabela acima, verifica-se a necessidade de 

ALERTAR o Gestor para:  
 

 

1º) Que a Previsão Orçamentária de Reserva de Contingência seja feita dentro de uma 
situação real de planejamento (item 4); 
 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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2º) Que as despesas Orçamentárias destinadas à Câmara Municipal atendam aos requisitos da 
Constituição Federal (item 15); 
 
3º) O Município não encaminhou ao TCE os Anexos da Lei Orçamentária (item 21). Esta falha 
deve ser evitada nos encaminhamentos dos próximos orçamentos. 

 

 

É o Relatório 

 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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Assinado em Assinado em

José Pinheiro de Lima
Mat. 3675777

28 de Abril de 2017

Ricardo José Bandeira da Silva
Mat. 3700518

15 de Maio de 2017

AUDITOR DE CONTAS PÚBLICAS CHEFE DE DIVISÃO

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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